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APELADO : Ariosmar Costa Martins
 

PROCESSUAL CIVIL –  Apelação cível –
Despacho de emenda da inicial, sob pena
de indeferimento da peça – Diligência não
cumprida – Exordial indeferida – Processo
extinto – Insurgência – Preclusão – Art. 507,
CPC/2015 – Entendimento consolidado do
TJPB  e  do  STJ  –  Desprovimento  do
recurso.

- Determinada a emenda da petição inicial,
sob  pena  de  indeferimento  da  peça  e
consequente  extinção  do  processo,  não
cumprida  a  diligência,  bem  como  não
interposto  agravo  de  instrumento,  restará
preclusa a discussão da matéria.

-“Art.  507.  É  vedado  à  parte  discutir  no
curso do processo as questões já decididas
a cujo respeito se operou a preclusão”.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos acima identificados:
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A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Cível  do  Tribunal  de  Justiça,  por  votação  uníssona,  negar provimento à
apelação cível, , nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento de
folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de  Apelação Cível interposta  por
BANCO BRADESCO CARTÕES S/A contra sentença prolatada pelo Juízo da
Vara  Única  de São Bento, fls.  39/40, que, nos autos da ação de revisão de
contrato  c/c  pedidos  liminares,  ajuizada  pela  apelante  em  desfavor  de
ARIOSMAR  COSTA MARTINS,  indeferiu  a  inicial  (art.  330 ,  I,  CPC)  e
extinguiu o processo sem resolução do mérito (art. 485,I, CPC), após a autora
não cumprir a determinação de emenda da peça de ingresso (parágrafo único
do  art.  321,  CPC),  no  sentido  de  trazer  aos  autos  documento  que
comprovasse  os fatos constitutivos de seu direito e manifestar interesse da
audiência de conciliação.

Em suas razões, fls. 60/68, afirma ter sido o
processo extinto prematuramente, por não ter ocorrido a intimação do patrono
da causa, razão pela qual requereu a anulação da sentença proferida com o
retorno dos autos à vara de origem para prosseguimento do processo.

Contrarrazões  ausentes,  porquanto  a
extinção do processo ocorrera antes da triangularização da demanda.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em
parecer de fls. 82/84, opina pelo desprovimento do recurso.

V O T O

Consta dos autos que após o ajuizamento
da  ação,  o  magistrado  proferiu  despacho  inicial,  afirmando  que  não
vislumbrou na exordial o disposto no art. 319, do CPC/2015, que se refere aos
requisitos da petição autoral.

Como bem pontuou o magistrado primevo,
“embora a parte  autora tenha indicado que pretende provar  o  alegado se
utilizando  de  provas  documentais,  não  especificou  quais  seriam  esses
documentos. Ademais, não se pronunciou o autor acerca do seu interesse na
realização de  audiência  de  conciliação”,  referente  aos  incisos  VI  e  VII  do
dispositivo supracitado.
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No despacho de fl. 36, a autora foi intimada
para emendar a inicial, sob pena de indeferimento, nos termos do parágrafo
único,  do  art.  321,  do  CPC1,  e  consequente  extinção  do  processo  sem
resolução do mérito,  nos moldes do art.  485,  I2 do  mesmo diploma legal,
ocasião  em  que  o  juízo  “a  quo”  determinou  a  indicação  das  provas  que
pretende produzir  a fim de comprovar os fatos constitutivos do seu direito,
especificando, de forma fundamentada (apontando a finalidade),  cada uma
delas,  bem  como  manifestar  interesse  na  realização  de  audiência
conciliatória. 

Todavia,  no  prazo  que  lhe  foi  deferido,  o
autor  opôs  embargos  de  declaração  apontando  contradição  no  julgado,
deixando, portanto, de cumprir a determinação de emenda à inicial, visto que
nessa oportunidade não atendeu ao comando judicial. 

Ocorre que, como a autora não cumpriu o
determinado pelo juízo monocrático e tampouco manejou qualquer recurso, a
inicial foi indeferida.

Pois bem.

Em que pesem os argumentos do apelante,
tem-se que a questão não pode ser debatida em sede de recurso apelatório,
como agora pretende o insurgente.

Isso  porque  o  enfrentamento  da  matéria
seria  pertinente  em  oportunidade  já  ultrapassada,  precisamente  com  a
interposição  de  agravo  de  instrumento,  único  recurso  cabível  contra  o
despacho exarado à fl. 36.

Inexiste dúvida de que a determinação do
magistrado “a quo”,  de emenda da inicial,  era capaz de ocasionar à parte
gravame  de  ordem  processual,  pois  o  seu  descumprimento  ensejaria  o
indeferimento  da  petição  inicial,  como  expressamente  anunciado  naquele
expediente.

1Art. 321. O juiz, ao verificar que a petição inicial não preenche os requisitos dos arts. 319 e 320 ou que
apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor,
no prazo de 15 (quinze) dias, a emende ou a complete, indicando com precisão o que deve ser corrigido ou
completado.

Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.

2Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:

I - indeferir a petição inicial;
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A  não  interposição  do  agravo  gerou,
portanto,  o  indiscutível  fenômeno  da  preclusão,  inviabilizando  a  discussão
sobre a correção do pedido formulado.

Em caso análogo, já se pronunciou a Corte
Superior:

RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO  -  DETERMINAÇÃO  DE  EMENDA  À
INICIAL A FIM  DE QUE FOSSE  APRESENTADO O
TÍTULO  ORIGINAL  DA  CÉDULA  DE  CRÉDITO
BANCÁRIO  -  PROVIDÊNCIA  NÃO  ATENDIDA  SEM
CONSISTENTE  DEMONSTRAÇÃO  DA
INVIABILIDADE PARA TANTO -  TRIBUNAL A QUO
QUE MANTEVE A SENTENÇA DE INDEFERIMENTO
DA PETIÇÃO INICIAL, NOS TERMOS DO ART. 267,
INC. I,  DO CPC, POR AFIRMAR QUE A CÓPIA DO
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  É  INÁBIL  PARA
EMBASAR  A  DEMANDA.  INSURGÊNCIA  DA  CASA
BANCÁRIA.  Hipótese:  Controvérsia  acerca  da
necessidade  de  apresentação  do  título  original  do
contrato  de  financiamento  com  garantia  fiduciária
(cédula  de  crédito  bancário)  para  instruir  a  ação  de
busca  e  apreensão.  1.  Possibilidade  de  recorrer  do
“despacho de emenda à inicial”.
Excepciona-se a regra do art. 162, §§ 2º e 3º, do Código
de Processo Civil quando a decisão interlocutória puder
ocasionar prejuízo às partes. Precedentes. 2. (…) Desta
forma,  quer  por  força  do  não-preenchimento  dos
requisitos exigidos nos arts.  282 e 283 do CPC, quer
pela verificação de defeitos e irregularidades capazes de
dificultar o julgamento de mérito, o indeferimento da
petição  inicial,  após  a  concessão  de  prévia
oportunidade de emenda pelo autor (art. 284, CPC), é
medida que se impõe. Precedentes. 3. Recurso especial
desprovido.(REsp  1277394/SC,  Rel.  Ministro  MARCO
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe
28/03/2016)

Igualmente,  colhe-se  deste  Tribunal
Estadual:

APELAÇÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  SENTENÇA
TERMINATIVA.  DETERMINAÇÃO  DE  EMENDA  À
INICIAL.  DESCUMPRIMENTO.  CORRETO
PROCEDIMENTO  ADOTADO  PELO  JUÍZO
SENTENCIANTE.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. DESPROVIMENTO. - O acerto ou desacerto
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da sentença terminativa há de ser analisado mediante a
correta aplicabilidade do art. 284, parágrafo único, do
Código de Processo Civil de 1973 (art. 321, parágrafo
único, do novo Diploma Processual),  não sendo objeto
de devolução à apreciação pelo Tribunal de Justiça da
decisão  interlocutória  que  determinou  a  emenda  à
inicial,  uma  vez  que  precluso  o  prazo  de  insurgência
quanto  ao  seu  conteúdo.  -  Revela-se  correto  o
indeferimento  da  petição  inicial  em  decorrência  do
descumprimento  da  diligência  de  emenda
anteriormente  determinada,  com  a  advertência  da
penalidade de prolação de sentença terminativa. (TJPB
-  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00004684720148150141,  2ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE
FILHO, j. em 06-03-2018).

Mais:

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSUAL  CIVIL.
DETERMINAÇÃO  DE  EMENDA  À  INICIAL.
AUSÊNCIA  DE  CUMPRIMENTO.  DEVIDA
OPORTUNIZAÇÃO  DO  SANEAMENTO  PELO  JUIZ
SINGULAR.  INÉRCIA.  SENTENÇA  TERMINATIVA.
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO.  PRECEDENTES  DE  TRIBUNAIS
SUPERIORES  E  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO
DO RECURSO. OMISSÃO QUANTO À FIXAÇÃO DOS
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.  CONSECTÁRIO
LÓGICO  DA  CONDENAÇÃO.  ARBITRAMENTO  EX
OFFICIO.  -  Verificando-se  que  a  parte  autora,  a
despeito  da  determinação  de  emenda  à  exordial,
quedou-se  inerte,  descumprindo  a  determinação
judicial,  correta  se  revela  a  sentença  terminativa  do
feito, com base no indeferimento da inicial. Precedentes
do Superior Tribunal de Justiça e desta Egrégia Corte. -
Como consectário lógico da sucumbência, a fixação dos
honorários  advocatícios  é  matéria  que  deve  ser
conhecida de ofício. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  00012345520108150751,  2ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES.  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 19-12-2017).

Por fim: 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO
DE  DOCUMENTOS.  AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS.
EMENDA À  INICIAL.  NÃO  CUMPRIMENTO.  FALTA
DE  INTERESSE  DE  AGIR  CONFIGURADA.
EXTINÇÃO  DO  FEITO.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. DESPROVIMENTO. - Segundo a orientação
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do  Tribunal  da  Cidadania,  consolidada  no  REsp
1.349.453/MS, julgado sob a ótica de recurso repetitivo
(art. 543-C, do CPC/73), a propositura de ação cautelar
de exibição de documentos somente é possível se a parte
autora comprovar, concomitantemente: a) a existência de
relação  jurídica  entre  as  partes;  b)  o  prévio  pedido
administrativo  não  atendido  em  prazo  razoável;  c)  o
pagamento  do  custo  do  serviço  conforme  previsão
contratual e normatização da autoridade monetária. - Se
a parte autora não comprovar todos os requisitos para o
ajuizamento da presente demanda, resta configurada a
sua falta de interesse de agir. - O não atendimento pela
promovente, quanto à emenda da inicial, implica no seu
indeferimento e extinção do processo sem resolução do
mérito. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00067591220148152001,  3ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DESA.  MARIA DAS GRAÇAS MORAIS
GUEDES , j. em 19-12-2017).

Desse modo, ressoa clara a ocorrência da
preclusão, não mais sendo possível a apelante discutir questões decorrentes
dos termos do despacho exarado pelo Magistrado, que determinou a emenda
do pedido.

Preceitua o artigo 507:

“Art.  507.  É  vedado  à  parte  discutir  no  curso  do
processo  as  questões  já  decididas  a  cujo  respeito  se
operou a preclusão”.

Nesse  sentido  leciona  Adroaldo  Furtado
Fabrício que: 

“Se o  recurso não foi  tempestivamente  manifestado,  a
preclusão  processual  impede  o  reexame  da  matéria,
inclusive por via do mandamus, pois de outro modo se
haveria  de  subverter  por  completo  o  sistema  de
preclusões  sucessivas,  sem o qual  o processo se torna
caótico  e  infindável” (Comentários  ao  Código  de
Processo Civil, Forense, Tomo III, nº 377, p. 416). 

Embora  não  se  submetam  as  decisões
interlocutórias  ao  fenômeno  da  coisa  julgada  material,  sujeitam-se  à
preclusão,  do  que  decorrem  consequências  semelhantes  àquelas  desse
instituto, pelo que as questões incidentemente consumadas não podem voltar
a ser tratadas em fases ulteriores. 
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Dessarte, por se tratar de matéria preclusa,
não pode agora, em sede de apelação reabrir sua discussão, no âmbito do
mesmo processo. 

Ante  todo  o  exposto,  e  à  luz  dos
fundamentos  acima  apontados, NEGA-SE PROVIMENTO à  apelação,
mantendo-se todos os termos da sentença.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Luís Silvio
Ramalho  Júnior.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Luíz  Silvio
Ramalho  Júnior,  o  Exmo  Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho,  juiz  convocado  com
jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos, e o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 08 de maio de 2018.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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